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RESUMO 
O estudo objetivou identificar as oportunidades e os desafios do desenvolvimento do Relato 
Integrado a partir dos princípios da contabilidade dialógica e analisar os elementos 
relacionados ao engajamento com os stakeholders. Realizou-se uma analogia entre os 
princípios da contabilidade dialógica e do Relato Integrado e uma análise de conteúdo nos 
relatos evidenciados pelo Banco Nacional do Desenvolvimento, referente aos anos de 2018 
a 2020. Foram identificadas como oportunidades: o engajamento com stakeholders, a 
prestação de contas e transparência e a melhoria no diálogo. E como desafios: 
compreensão do conteúdo. Ainda, compreendeu-se de que o banco aprecia o engajamento 
com seus stakeholders e apresenta informações não financeiras proporcionando um cenário 
para o desenvolvimento da contabilidade dialógica e do relato integrado. 
Palavras-chave: Relato integrado; diálogo; comunicação; pensamento integrado; 
engajamento. 
 
ABSTRACT 
The study aimed to identify the opportunities and challenges in the development of Integrated 
Reporting based on the principles of dialogic accounting and to analyze the elements related 
to engagement with stakeholders. An analogy was made between the principles of dialogic 
accounting and Integrated Reporting and a content analysis in the reports evidenced by the 
National Development Bank, referring to the years 2018 to 2020. The following opportunities 
were identified: engagement with stakeholders, provision of accounts and transparency and 
improved dialogue. And as challenges: understanding the content. Furthermore, it was 
understood that the bank appreciates the engagement with its stakeholders and presents 
non-financial information providing a scenario for the development of dialogic accounting 
and integrated reporting. 
Keywords: Integrated report; dialogue; communication; integrated thinking; engagement. 
 
RESUMEN 
El objetivo es identificar las oportunidades y los desafíos en el desarrollo de Reporte 
Integrado basados en los principios de la contabilidad dialógica y analizar los elementos con 
el compromiso con las partes interesadas. Se realizó una analogía entre los principios de la 
contabilidad dialógica y el Reporte Integrado y un análisis de contenido en los informes 
evidenciados por el Banco Nacional de Desarrollo, referentes 2018 a 2020. Se identificaron 
las oportunidades: relacionamiento con grupos de interés, provisión de cuentas y 
transparencia y mejora del diálogo. Como desafios: comprender el contenido. El banco 
valora el compromiso con sus grupos de interés y presenta información no financiera 
proporcionando un escenario para el desarrollo de la contabilidad dialógica y el reporte 
integrado. 
Palabras clave: Reporte integrado; diálogo; comunicación; pensamiento integrado; 
compromiso. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A Dialogic Accounting ou contabilidade dialógica (em 

português) baseia-se no interpretativismo, na teoria crítica 

e parte do pressuposto que a realidade é construída 

coletivamente pelos seres humanos a partir do 

relacionamento mútuo entre o mundo social e a 

contabilidade (Blackburn, Brown, Dillard & Hooper, 2014). 

Para o desenvolvimento da contabilidade dialógica é 

necessário que ocorra o afastamento da abordagem 

monológica, ou seja, da contabilidade tradicional que se 

concentra em uma narrativa única, dominada pelo 

positivismo e pela economia neoclássica (Brown & Dillard, 

2015; Angotti, 2018; Brown, 2009).  

A contabilidade dialógica busca proporcionar um 

campo para o desenvolvimento de discursos independentes 

e auxiliar na elaboração da prestação de contas contábeis 

(Godowski, Nègre & Verdier, 2020). Além disso, possibilita 

o desenvolvimento de práticas contábeis que consideram 

os valores e interesses dos stakeholders (Brown, 2009; 

Dillard & Brown, 2015), propicia aos stakeholders expressar 

suas opiniões e influências referente questões específicas 

(Bellucci, Simoni, Acuti & Manetti, 2019), bem como 

reconhecer pontos de vistas divergentes para fomentar um 

debate democrático (Brown, 2009).  

Nesse sentido, destaca-se a atuação dos relatórios 

corporativos, em especial, do Relato Integrado (RI). O RI 

visa melhorar a qualidade dos relatórios e a prestação de 

contas a partir de um diálogo múltiplo entre os stakeholders 

(Abeysekera, 2013; Adhariani & Villiers, 2018). Observa-se 

que os relatórios corporativos passaram por mudanças para 

melhorar a transparência, revisar modelos de negócios e 

garantir uma abordagem pluralista que considere as 

demandas do seu público interno e externo (Dumay et al., 

2016; Frías-Aceituno, Rodríguez-Ariza, & García-Sánchez, 

2013).  

No setor público, o RI passou a ser obrigatório para 

as empresas públicas, sociedades de economia mistas (Lei 

13.303/2016) e das Unidades Prestadoras de Contas (UPC) 

a partir da Decisão Normativa (TCU 170/2018; TCU 

178/2019; TCU 187/2020). Conforme estudos anteriores, 

destaca-se que o relato contribui com a melhoria da 

transparência e divulgação de impactos da gestão pública 

no meio ambiente, na sociedade e na economia, garantindo 

uma maior responsabilidade e criação de valor (Rosa, 2019; 

Caruana & Grech, 2019).  

Diante disso, é possível levantar o questionamento 

“quais oportunidades e desafios são identificados para o 

desenvolvimento do Relato Integrado a partir dos princípios 

da Contabilidade Dialógica e do engajamento com os 

stakeholders?”. Para responder ao questionamento, o 

objetivo do estudo é identificar as oportunidades e os 

desafios do desenvolvimento do Relato Integrado a partir 

dos princípios da contabilidade dialógica e analisar os 

elementos relacionados ao engajamento com os 

stakeholders evidenciados no Relato Integrado de uma 

empresa pública.  

Para isso, realizou-se uma analogia entre os 

princípios da contabilidade dialógica e do RI, o que 

possibilitou a identificação das oportunidades e desafios do 

desenvolvimento conjunto de ambos. Em seguida, 

analisou-se o relacionamento com os stakeholders, 

princípio básico do RI, e palavras-chave retiradas dos 

princípios da contabilidade dialógica a partir de uma análise 

de conteúdo, conforme as proposições de Bardin (2016). 

Considerou-se para a análise os RIs divulgados pelo Banco 

Nacional do Desenvolvimento (BNDES) nos anos de 2018 

a 2020.  

A presente pesquisa justifica-se pela necessidade de 

explorar a literatura sobre a temática, em especial, a 

pesquisa sobre RI no setor público que tem sido pouco 

realizada (Nicolo et al., 2021; Marasca et al., 2020). A partir 

da publicação da Orientação Técnica (OCPC) 09 – Relato 

Integrado (CFC, 2020) é possível que as empresas 

brasileiras passem a considerar a divulgação de seus 

resultados no formato do RI. Nesse sentido, o RI pode se 

tornar uma ferramenta de comunicação que considera os 

múltiplos stakeholders. Os resultados da pesquisa podem 

ser úteis para elaboradores de reportes que buscam 

engajar seus stakeholders e fornecer uma linguagem 

democrática. Ainda, o estudo avança com o campo 

científico ao apresentar as oportunidades e desafios do 

relato no contexto da contabilidade dialógica, fornecendo 

insigths para futuras pesquisas. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Contabilidade Dialógica (Dialogic Accounting) 

A dialogic accounting ou contabilidade dialógica (em 

português) tem sido constantemente demandada pela 

literatura acadêmica por promover práticas contábeis que 

consideram os valores e interesses dos stakeholders 

(Brown, 2009; Dillard & Brown, 2015). Ao avançar com a 

abordagem mainstream da contabilidade, conhecida por ser 

monológica e comunicar uma única narrativa, a 

contabilidade dialógica amplia as vozes e as perspectivas 

de todos os usuários das organizações, antes suprimidas 

(Angotti, 2018; Brown, 2009).  

A contabilidade dialógica parte do pressuposto que a 

realidade é construída coletivamente pelos seres humanos 

a partir do relacionamento mútuo entre o mundo social e a 

contabilidade (Blackburn, Brown, Dillard & Hooper, 2014). 

A ideia da contabilidade dialógica não é ter uma narrativa 

universal (Dillard & Brown, 2015) e sim proporcionar campo 

para o desenvolvimento de discursos independentes, 

daqueles que são responsáveis por elaborar a prestação de 

contas contábil (Godowski, Nègre & Verdier, 2020). 

Nesse sentido, a contabilidade dialógica é uma forma 

crítica de contabilidade que propicia aos stakeholders um 

contexto para expressar suas opiniões e influências sobre 
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questões específicas (Bellucci, Simoni, Acuti & Manetti, 

2019) como: o conteúdo dos relatórios de sustentabilidade 

(Bellucci et al., 2019); sistemas de informação contábil e 

contabilidade socioambiental (Dillard, Yuthas & Baudot, 

2016); valores, interesses e perspectivas sociopolíticas 

(Blackburn et al., 2014) 

A contabilidade dialógica é baseada no 

interpretativismo e na teoria crítica e parte do pressuposto 

de que a contabilidade não deve ser apolítica ou livre de 

valores, pois se baseia em opiniões individuais (Blackburn 

et al., 2014). Portanto, a perspectiva dialógica busca 

reconhecer pontos de vistas divergentes e fomentar um 

debate democrático (Brown, 2009). Para que isso ocorra, 

há a necessidade de se afastar da abordagem monológica 

da contabilidade tradicional, a qual se concentra em uma 

narrativa(mono), dominada pelo positivismo e pela 

economia neoclássica (Brown & Dillard, 2015). A partir de 

um levantamento da literatura, Brown (2009) identifica oito 

temas, doravante denominados princípios (Tabela 1). 

 

Tabela 1 

Temas relevantes da contabilidade dialógica 

Princípios  Descrição / Abrangência 

1. Necessidade de reconhecer uma 
diversidade de orientações ideológicas 

A contabilidade Dialógica reconhece que há uma diversidade de ideologias, valores 
e perspectivas que direcionam modos diferentes de operacionalizar a contabilidade. 
O objetivo da contabilidade dialógica é facilitar a expressão de diferentes 
perspectivas e encorajar o engajamento e interação democrática além das fronteiras 
a partir da manifestação de opiniões, vozes e pontos de vistas. 

2. Importância de evitar o “reducionismo 
monetário” 

A contabilidade dialógica é responsável por evitar o reducionismo monetário 
fornecendo dados quantitativos e qualitativos e proporcionando informações 
necessárias para julgamentos próprios dos indivíduos e compreensão de seus limites 
de atuação.  

3. Aberto sobre a natureza subjetiva e 
contestável dos cálculos 

A contabilidade dialógica é baseada na epistemologia construcionista social e 
reconhece que as informações são baseadas nas decisões e escolhas humanas as 
quais estão sujeitas ao contexto (ambiente) sociopolítico. Os atores precisam estar 
preparados para ser transparentes sobre os valores e pressupostos utilizados para 
basear as contas.   

4. Permitir o acesso para “não 
especialistas” 

Na abordagem dialógica é demandado que os stakeholders confiem nas informações 
fornecidas, as quais são realizadas em linguagem clara, sem incertezas e acessíveis 
para todos. Além disso, é necessário que os profissionais realizem reflexões críticas, 
interdisciplinares e ideológicas.  

5. Garantir processos participativos 
eficazes 

Alcançar uma participação efetiva na prática oferece desafios significativos e para 
que ocorra é necessário que a contabilidade vivencie uma mudança estrutural ampla 
e envolva os stakeholders no início do processo e desenvolver regras de atuação 
uniforme.  

6. Estar atento às relações de poder Os números exercem poder e autoridade e podem intensificar o desequilíbrio de 
poder.  

7. Reconhecer o potencial transformador 
da contabilidade dialógica 

A contabilidade dialógica busca tornar os atores reflexivos e críticos de modo a 
interagir em grupos com diferentes perspectivas. Dentro da noção dialógica, a 
contabilidade é aberta e bidirecional, proporcionando consciência dos limites de 
atuação de cada ator.  

8. Resistir a novas formas de monologismo É necessário ter cuidado para que não ocorra a confusão de considerar a 
contabilidade dialógica como uma nova abordagem monológica. Tem como objetivo 
fornecer ferramentas que possibilitem às pessoas se organizarem de modo 
democrático.  

Fonte: Elaborado a partir de Brown (2009). 

 

A partir uma abordagem agonística da contabilidade 

dialógica Kingston, Furneaux, Zwaan e Alderman (2020) 

constataram que é necessário estabelecer o envolvimento 

dos beneficiários dentro das organizações sem fins 

lucrativos para garantir pluralismo em vários níveis. Ao 

adotar uma perspectiva agonística é possível aprimorar e 

facilitar o diálogo e o debate sobre estratégias, bem como 

avançar com a adoção de programas sociais e 

progressistas eficazes (Dillard & Brown, 2015).  

De modo semelhante, para que a tomada de decisão 

ocorra, Vinnari e Dillard (2016) argumentam ser 

fundamental a existência do pluralismo, o qual auxilia na 

superação das diferenças por intermédio de diálogo e 

debate, condicionando a um entendimento mútuo. 

Godowski, Nègre e Verdier (2020) afirmam que a 

contabilidade agonística fornece a estrutura para descrever 

e promover uma forma de participação na empresa, além 

de trazer mudanças no uso da contabilidade em direção a 

um maior dialogismo. 

Além disso, os princípios contábeis agonísticos são 

base para a implementação e avaliação de um sistema de 

informação contábil, por exemplo, a contabilidade 

socioambiental, e de inovação e mudança na organização 

(Dillard, Yuthas & Baudot, 2016). Com o foco na 

contabilidade e na prestação de contas dialógica crítica, 

Tanima, Brown e Dillard (2020) evidenciam que uma 

mudança de discursos dominantes só é possível a partir de 

estímulos externos que possibilitam o diálogo crítico e a 
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reflexão entre as partes interessadas, em especial, 

relacionados à contraposição de discursos ideológicos 

como o empoderamento feminino. 

Além disso, a contabilidade dialógica pode atuar 

como uma forma de garantir o engajamento com os 

stakeholders. De acordo com Bellucci, Simoni, Acuti e 

Manetti (2019) as empresas costumam se comprometer 

com um diálogo bidirecional e os relatórios de 

sustentabilidade podem se tornar uma plataforma para que 

a contabilidade dialógica atue, desde que o engajamento 

das partes interessadas seja eficaz. 

Nesse sentido, o processo de contabilidade dialógica 

permite a troca de informações entre cidadãos, políticos e 

gestores públicos por meio de feedback nas redes sociais 

(Grossi, Biancone, Secinaro & Brescia, 2021). Ao explorar 

a utilização das mídias sociais, Bellucci e Manettim (2017) 

observam que elas representam um poderoso mecanismo 

para envolver as partes interessadas em uma conversa 

polilógica. Com relação aos achados, o uso do Facebook® 

como ferramenta de comunicação ocorre na seguinte 

proporção: 1) 41% não usam mídias sociais; 2) 44% que 

usam, mas com interação limitada, produzindo uma marca 

de comunicação monológica; 3) 15% que são empenhados 

em usá-lo como uma ferramenta de comunicação dialógica 

bidirecional (Bellucci & Manettim, 2017).  

Por outro lado, o Twitter® é mais utilizado para 

mensagens de informação pública, enquanto o Facebook® 

parece ser mais usado para publicar conteúdo em uma 

perspectiva dialógica que cria conversas bidirecionais e 

colaborativas com os usuários (Manetti, Bellucci e Bagnoli, 

2017). Ainda, Landi, Costantini, Fasan e Bonazzi (2021) 

identificaram que durante o surto de pandemia do 

coronavírus (Covid-19) a mídia social foi utilizada como 

ferramenta de engajamento público. Além disso, concluíram 

que as notícias falsas se desenvolveram mais amplamente 

em contextos em que o órgão público não promoveu a 

contabilidade dialógica (Landi, Costantini, Fasan & Bonazzi, 

2021).  

A Tabela 2 é responsável por apresentar uma síntese 

dos principais temas abordados pela contabilidade 

dialógica.  

 

Tabela 2 

Temais Centrais da Literatura de Contabilidade Dialógica 

Tema Geral Tema Central Autor (Ano) 

Democracia agonística 

Engajamento 
Kingston et al. (2020) 
Godowski et al. (2020) 

Pluralismo 
Kingston et al. (2020) 

Vinnari e Dillard (2016) 

Facilidade do Diálogo Dillard e Brown (2015) 

Contabilidade Dialógica 

Orçamento Participativo Aleksandrov, Bourmistrov e Grossi (2018) 

Mídias Sociais 

Bellucci e Manetti (2017) 
Landi, Costantini, Fasan e Bonazzi (2021) 

Giacomini, Zola, Paredi e Mazzoleni (2020) 
Bellucci, Biagi e Manetti (2019) 

Mídias Sociais e Engajamento com 
os stakeholders 

Manetti, Bellucci e Bagnoli (2017) 

Plataformas Digitais Grossi, Biancone, Secinaro e Brescia (2021) 

Contabilidade Dialógica 
Crítica 

Accountability 
Kingston, Furneaux, Zwaan e Alderman (2019) 

Pärl, Paemurru, Paemurru e Kivisoo (2020) 

Empoderamento Feminino Tanima, Brown e Dillard (2020) 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A partir dos artigos citados na Tabela 2 observa-se 

que há ênfase da contabilidade dialógica com foco na 

perspectiva agonística. Além disso, a perspectiva crítica, 

principalmente relacionada à accountability também é 

utilizada pelos artigos para compreender o papel dos 

reportes divulgados pelas organizações na contabilidade 

dialógica. Com relação aos temas centrais, as mídias 

sociais e as plataformas digitais são uma temática 

crescente nos últimos anos. Ainda, há a presença de 

estudos que buscam entender o diálogo, bem como seu 

pluralismo e o impacto no engajamento dos stakeholders 

(Dillard & Brown, 2015; Vinnari & Dillard, 2016; Kingston et 

al.,2020; Godowski et al., 2020).  

2.2 Relato Integrado no Setor Público 

Elaborado a partir de discussões propostas pelo 

International Integrated Reporting Council (IIRC), o Relato 

Integrado (RI) destaca-se por ser um processo, baseado no 

pensamento integrado, que resulta em um relatório sobre a 

criação de valor (IIRC, 2013). Atualizado em 2021 o 

Framework para o RI é sustentado em sete princípios 

básicos e oito elementos de conteúdo (Tabela 3), os quais 

são interligados, não excludentes e visam harmonizar e 

orientar o conteúdo e a forma de apresentação das 

informações (Higgins, Stubbs & Love, 2014; Cheng et al., 

2014).  
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Tabela 3   

Princípios Básicos e Elementos de Conteúdo do Relato Integrado 

Princípios Básicos Descrição 

a) Foco estratégico e orientação para 
o futuro 

O RI deve oferecer uma visão da estratégia da organização e da capacidade de geração de 
valor no curto, médio e longo prazo, e do uso dos capitais. 

b) Conectividade de informações 
O RI deve demonstrar uma imagem holística da combinação, do inter-relacionamento e das 
dependências entre os fatores que afetam a capacidade da organização de gerar valor ao 
longo do tempo;  

c) Relacionamento com as partes 
interessadas 

O RI deve prover uma visão da natureza e da qualidade das relações que a organização 
mantém com seus principais stakeholders. 

d) Materialidade 
O RI deve divulgar informações sobre assuntos que afetam, de maneira significativa, a 
capacidade de uma organização de gerar valor.  

e) Concisão 
O RI deve ser conciso, porém incluir contexto suficiente para entender a estratégia, a 
governança, o desempenho e as perspectivas da organização.  

f) Confiabilidade e completude 
O RI deve abranger todos os assuntos relevantes, positivos e negativos, de maneira 
equilibrada e não tendenciosa e isento de erros materiais.  

g) Consistência e comparabilidade 
O RI deve apresentar informações com as bases coerentes ao longo do tempo; e de maneira 
que permita uma comparação com outras organizações na medida em que seja material 
para a capacidade da própria organização de gerar valor. 

Elementos de Conteúdo Questão 

i) Visão geral organizacional e 
ambiente externo 

O que a organização faz e sob quais circunstâncias ela atua? 

ii) Governança Como a estrutura de governança da organização apoia sua capacidade de gerar valor? 
iii) Modelo de negócios Qual é o modelo de negócios da organização? 

iv) Riscos e oportunidades 
Quais são os riscos e oportunidades específicos que afetam a capacidade da organização 
de gerar valor em curto, médio e longo prazo, e como a organização lida com eles? 

v) Estratégia e alocação de recursos Para onde a organização deseja ir e como ela pretende chegar lá? 

vi)   Desempenho 
Até que ponto a organização já alcançou seus objetivos estratégicos para o período e quais 
são os impactos no tocante aos efeitos sobre os capitais? 

vii) Perspectivas futuras 
Quais são os desafios e as incertezas que a organização provavelmente enfrentará ao 
perseguir sua estratégia e o as potenciais implicações para seu modelo de negócios e seu 
desempenho futuro? 

viii) Bases para apresentação 
Como a organização determina os temas a serem incluídos no relatório integrado e como 
estes temas são quantificados ou avaliados? 

Fonte: Elaborado a partir de IIRC (2013; 2021). 

 
Os princípios básicos e elementos de conteúdo são 

disponibilizados, igualmente, na Orientação Técnica OCPC 

09 – Relato Integrado, aprovada em novembro de 2020 pelo 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) brasileiro.  

Além dos aspectos apresentados na Tabela 3, o OCPC 09 

apresenta seis capitais (CFC, 2020) conforme 

disponibilizado na Figura 1.  
 

 
Figura 1. Capitais do Relato Integrado 

Fonte: Adaptado de CFC (2020) e IIRC (2013; 2021) 
 

Destaca-se que os capitais são estoques de valor 

que aumentam, diminuem ou são transformados a partir 

das atividades das organizações (CFC, 2020). O capital 

financeiro abrange o conjunto de recursos disponíveis para 

uso na produção de bens ou prestação de serviços, 

enquanto o capital manufaturado é representado pelos 

objetos físicos disponíveis para uso, o qual inclui 

instalações, equipamentos, entre outros. O capital 

intelectual são os intangíveis que podem ser oriundos do 

conhecimento, como direitos autorais, patentes e softwares. 

Já o capital humano abrange as competências e 

habilidades, bem como as experiências pessoais. O capital 

social e de relacionamento envolve as instituições e os 

relacionamentos, dentre o entre os grupos de stakeholders, 

bem como o compartilhamento de padrões e valores. Por 

fim, o capital natural é representado pelos recursos 

ambientais renováveis e não renováveis (IIRC, 2013;2021; 

CFC, 2020).  

O RI é cada vez mais demandado pelas 

organizações frente a sua capacidade de fornecer 

informações especializadas como estratégia, governança, 

perspectivas futuras e criação de valor (García-Sánchez et 

al., 2013; Cheng et al., 2014). Além de garantir uma 

melhoria para os reportes corporativos por intermédio de 

uma narrativa simples e qualificada que busca atender as 

necessidades dos stakeholders (Adhariani & de Villiers, 

2018; Lai et al., 2018). 

Nesse sentido, a demanda dos stakeholders por 

informações socioambientais e por melhorias na prestação 

de contas tem impulsionado uma mudança na postura das 

entidades, inclusive daquelas pertencentes ao setor público 

(Nicolò, Zanellato & Tiron-Tudor, 2020). A importância da 

prestação de contas evoluiu, de modo que emergiu o 

debate relacionado aos relatórios não financeiros no setor 

público (Mauro, Cinquini, Simonini & Tenucci, 2020).  

Financeiro

Intelectual

Natural

Social e de 
Relacionamento

Humano

Manufaturado
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Somados a isso, o descontentamento e desconfiança 

dos cidadãos em relação aos políticos e administradores de 

instituições faz com seja necessário estratégias de 

transparência e responsabilização (Montesinos & Brusca, 

2019). Consequentemente, os relatórios corporativos 

passaram por mudanças na busca de fornecer informações 

úteis, com transparência e responsabilidade, de tal modo 

que as organizações passaram a revisar seus modelos de 

negócios para uma abordagem pluralista que considera os 

stakeholders, a sustentabilidade, a ética e a transparência 

(Dumay et al., 2016; Frías-Aceituno, Rodríguez-Ariza, & 

García-Sánchez, 2013). 

Diante disso, o RI tem emergido como uma 

alternativa para as entidades dos setores público e privado 

(Nicolò, Zanellato & Tiron-Tudor, 2020; Caruana & Grech, 

2019). Em especial, no âmbito das organizações públicas, 

o RI ocasiona um aumento na quantidade e qualidade das 

divulgações de sustentabilidade, resultando em uma 

divulgação equilibrada da materialidade relacionada às 

informações de sustentabilidade, ainda que os aspectos da 

equidade precisem ser melhorados (Montecalvo, Farneti & 

Villiers, 2018). 

Além disso, o RI nas universidades públicas 

representa um passo na jornada de relatórios que busca 

demonstrar a criação de valor público e a responsabilidade 

(Mauro, Cinquini, Simonini & Tenucci, 2020), além de 

reformular o modo de pensar das organizações a partir de 

sua internalização (Guthrie, Manes-Rossi & Orelli, 2017).  

No entanto, conforme destaca Mauro et al. (2020) 

incluir os elementos de conteúdo de forma fragmentada e 

não homogênea faz com que a adoção do RI não seja 

completa. A adoção do Framework para o RI foi 

responsável por promover uma avaliação da materialidade, 

conduzindo a uma redução das informações sociais 

abrangentes e um foco maior na divulgação de informações 

considerada materiais para os stakeholders (Farneti, 

Casonato, Montecalvo & Villiers, 2019).  

Ao avaliar a adoção do Framework para o RI, 

proposto pelo IIRC e o RI evidenciado por uma universidade 

pública Veltri e Silvestri (2015) identificaram que há inclusão 

dos elementos de conteúdo, porém estes não são 

aprofundados e não há uma orientação prospectiva, 

informações interligadas, destaques na criação de valor e 

no relacionamento com os stakeholders, considerados 

internamente no conteúdo do RI divulgado. Tal fato 

demonstra que apesar de adotar o RI é necessário que 

ocorra o monitoramento, para que o relato cumpra seu 

papel nas organizações.  

No setor público, o RI pode ser um processo opressor 

e caro para que as organizações adotem sua estrutura de 

príncipios e elementos de conteúdo por completo, sendo 

uma alternativa a adoção gradual com foco na melhoria de 

transparência e responsabilidade (Caruana & Grech, 2019). 

Ainda, a adoção do RI é limitada pelas características 

organizacionais (Cavicchi, Oppi & Vagnoni, 2019). No setor 

público brasileiro, o RI passou a ser obrigatório para as 

empresas públicas e sociedades de economia mistas (Lei 

13.303/2016) e das Unidades Prestadoras de Contas (UPC) 

a partir da Decisão Normativa (TCU 170/2018; TCU 

178/2019; TCU 187/2020).  

Destaca-se que o relato contribui com a melhoria da 

transparência e divulgação de impactos da gestão pública 

no meio ambiente, na sociedade e na economia, garantindo 

uma maior responsabilidade e criação de valor (Rosa, 2019; 

Caruana & Grech, 2019).  

 

3 METODOLOGIA 

 

A pesquisa classifica-se como documental e 

descritiva, com abordagem qualitativa (Gibbs, 2009; Cooper 

& Schindler, 2003). Para atender aos objetivos propostos, a 

pesquisa divide-se em dois estágios: (1) seleção do 

material para analogia do relato integrado e contabilidade 

dialógica; (2) análise de conteúdo empírica. No primeiro 

estágio (1), levantou-se a literatura referente a 

contabilidade dialógica a partir da busca na base de dados 

Scopus em setembro de 2021 com os termos de busca: 

“dialogic accounting”. Na sequência buscou-se os termos: 

“integrated reporting” AND “public sector”, entre aspas e 

apresentados no Título, Resumo e Palavras-chave para 

localizar os artigos com foco no RI na área pública.  

Destaca-se que os resultados dessa busca foram 

utilizados para elaborar as subseções 2.1 e 2.2 da presente 

pesquisa, respectivamente. A partir das constatações 

obtidas pelos artigos analisados, em ambas as estratégias 

de busca, foi possível elaborar a comparação entre os 

princípios da contabilidade dialógica e do relato integrado, 

os quais são apresentados na subseção 4.1.  

O segundo estágio da pesquisa (2) consiste na 

análise de conteúdo empírica do relato integrado 

evidenciado pelo Banco Nacional do Desenvolvimento 

(BNDES). A escolha do BNDES ocorreu devido sua 

atuação representar o principal instrumento do Governo 

Federal para financiamento a longo prazo e investimento 

nos setores da economia (BNDES, 2018) e requerer 

atenção especial mediante o impacto de suas atividades 

(Favato, Neumann e Sanches, 2020). 

O BNDES é uma empresa pública que avalia a 

concessão de apoio com foco socioambiental e econômico, 

do Brasil, sendo o incentivo à inovação, desenvolvimento 

regional e socioambiental algumas das prioridades para a 

instituição (BNDES, 2020). Além disso, o BNDES é um dos 

maiores bancos de desenvolvimento do mundo e apoia 

empreendedores de qualquer porte, possuindo, portanto, 

um leque abrangente de stakeholders.  

Para o segundo estágio (2), a coleta de dados 

ocorreu em novembro de 2021 em três Relato Integrado 

evidenciados pela companhia referentes aos anos de 2018, 

2019 e 2020. A delimitação do período decorreu devido a 

Lei 13.303/2016 que tornou obrigatória a divulgação do 

relatório de sustentabilidade ou Relato Integrado pelas 

empresas públicas e de economia mista. Para a análise foi 

utilizada a técnica de análise de conteúdo (Bardin, 2016), 

em três etapas (Figura 2). 
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Figura 2. Etapas da análise de conteúdo 
Fonte: Adaptado de Bardin (2016) 

 

As três etapas propostas por Bardin (2016) 

ocorreram simultaneamente. A seleção do material foi 

realizada a partir de buscas no web site da companhia, na 

qual foram obtidos os RI de 2018, 2019 e 2020. A leitura do 

material e a elaboração da seção 2 do presente artigo 

possibilitaram os procedimentos de categorização e 

codificação (Tabela 4). A categoria analisada é o 

relacionamento com os stakeholders, princípio básico do RI 

(IIRC, 2013; 2021) e a codificação são as palavras-chave 

obtidas a partir dos princípios da contabilidade dialógica 

(Brown, 2009).  

 

Tabela 4  

Categorias e codificação para análise de conteúdo 

Categoria Codificação 

Relacionamento com os 
Stakeholders 

- Stakeholders; 
- Diálogo; 

- Comunicação; 
- Informações não financeiras; 

- Capitais; 
- Pensamento Integrado; 

- Transparência; 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Os oito princípios apresentados por Brown (2009) na 

Tabela 1 foram considerados para obtenção da codificação. 

Para conduzir a coleta dos dados da análise empírica, os 

princípios foram sintetizados em códigos, ou seja, palavras-

chave (Tabela 4) que direcionassem ao seu conteúdo 

principal (Tabela 1). Conforme observado por Brown 

(2009), (i) permitir o acesso para “não especialistas” 

possibilita a inclusão dos múltiplos stakeholders, logo o 

princípio garantiu a delimitação da palavra-chave 

“stakeholders”. O princípio (ii) necessidade de reconhecer 

uma diversidade de orientações ideológicas abre espaço 

para o reconhecimento da interdisciplinaridade de conteúdo 

e das diferenças do diálogo e orientações ideológicas, 

captadas a partir das palavras-chave “diálogo e 

comunicação”.  

Os princípios (iii) aberto sobre a natureza subjetiva e 

contestável dos cálculos; (iv) importância de evitar o 

“reducionismo monetário”; possibilitou a delimitação das 

palavras-chave “informações não financeiras e capitais”. E 

o princípio (v) garantir processos participativos eficazes, 

permitiu definir a palavra-chave “pensamento integrado”. A 

palavra-chave “transparência” não derivou de um princípio 

da contabilidade dialógica e foi delimitada para verificar a 

postura do BNDES com relação à transparência frente seus 

stakeholders. 

Cada palavra-chave destacada foi investigada no 

texto do RI evidenciado pelo BNDES nos anos de 2018 a 

2020 e possibilitaram a elaboração do corpus da pesquisa. 

A partir dos elementos localizados realizou-se o tratamento 

dos dados e as inferências com base na literatura anterior.  

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

A seção 4 do estudo é responsável pela 

apresentação, análise e discussão dos resultados, para 

isso, foi dividida em duas subseções. Em primeiro 

momento, na subseção 4.1 são apresentados e discutidos 

as oportunidades e desafios do Relato Integrado no 

contexto da contabilidade dialógica. Em seguida, na 

subseção 4.2 é apresentada uma análise empírica nos RIs 

evidenciados pelo BNDES. 

 

4.1 Contabilidade Dialógica e Relato Integrado: 

Oportunidades e Desafios 

De acordo com Brown (2008) a contabilidade 

dialógica apresenta oito princípios relevantes: (1) 

reconhecer múltiplas orientações ideológicas; (2) evitar o 

reducionismo monetário; (3) estar aberto para a natureza 

subjetiva e contestável dos cálculos; (4) dar condições de 

acesso para não especialistas; (5) assegurar processos 

participativos efetivos; (6) atentar-se para as relações de 

poder; (7) reconhecer o potencial transformador da 

contabilidade dialógica; e (8) resistir à novas formas de 

monologismo.  

Destaca-se que os princípios estão interligados a 

partir de um processo cíclico de mudança de postura das 

organizações, frente os fatos da contabilidade. Para que a 

contabilidade reconheça as diversidades de valores e 

perspectivas ideológicas de modo a encorajar o 

engajamento (1) é necessário que esteja atento às relações 

de poder (6) e resista a novas formas de monologismo (8). 

Além disso, a mudança de postura para garantir acesso aos 

“não especialistas” (4) conforme proposto pela 

contabilidade dialógica, demanda que as organizações 

forneçam informações contábeis livres de incerteza, 

acessíveis e de fácil compreensão. Para que tal informação 

seja eficaz é necessário que seja evitado o reducionismo 

monetário (2) e seja incluído informações de natureza 

qualitativa.  

Nesse sentido, a contabilidade dialógica pode 

fornecer um cenário para o desenvolvimento do RI. A 

adoção do RI envolve a inclusão de uma ampla gama de 

pontos de vistas e a interdisciplinaridade de conteúdo para 

elaborar um relatório que contenha informações de cunho 

variados. A adoção do pensamento integrado é responsável 

por facilitar o engajamento com as partes interessadas 

I Pré-Análise

• Seleção do 
Material;

• Busca nos web 
site da 

companhia;

• Seleção dos 
anos: 2018 a 

2020;

II Exploração do 
Material

• Leitura do material;

• Categorização a 
partir dos 
princípios 

propostos por 
Brown (2009);

• Codificação a partir 
de sinônimos.

III Tratamento 
dos Resultados 
e Interpretação

• Inferências 
com a literatura 

anterior.
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(Mcnally et al., 2017) e proporcionar um cenário para a 

melhoria da comunicação e do diálogo (Cheng et al., 2014; 

Naynar, et al., 2018). Em consonância com o princípio da 

contabilidade dialógica infere-se que o RI, a partir de uma 

postura ativa com o pensamento integrado, forneça um 

contexto para o reconhecimento da diversidade ideológica, 

do engajamento e da interação além das fronteiras de 

opiniões e pontos de vistas. 

A literatura do RI apresenta a crítica de que o relato 

objetiva atender as demandas dos provedores de capital 

financeiro (Flower, 2015). No entanto, a utilização dos seis 

capitais propostos pelo IIRC (2013; 2021) podem ser 

utilizados para determinar e apresentar as informações 

financeiras e não financeiras para todos os stakeholders 

(Rupley et al., 2017). Além disso, o pensamento integrado 

é visto como uma ferramenta que promove informações 

para a tomada de decisão eficaz (CGMA, 2014). No setor 

público, a quantidade e qualidade das divulgações de 

sustentabilidade é aumentada com a divulgação do RI 

(Montecalvo et al., 2018). De modo comparativo com o 

princípio da contabilidade dialógica espera-se que o RI 

propicie uma mudança de foco das informações puramente 

quantitativa e financeiras. 

O RI tem como princípio a confiabilidade e 

completude dos dados e busca abranger todos os assuntos 

relevantes, positivos e negativos, de maneira equilibrada, 

não tendenciosa e isenta de erros materiais (IIRC, 2013; 

2021). Além disso, o RI tem como capacidade melhorar a 

transparência dos reportes corporativos (Kılıç & Kuzey, 

2018). Em especial no setor público, há uma demanda 

crescente por prestação de contas e por relatos não 

financeiros (Nicolò et al., 2020; Mauro et al., 2020). O 

princípio da contabilidade dialógica prevê que os dados são 

baseados nas decisões e escolhas humanas, as quais 

estão sujeitas ao ambiente. Portanto, é necessário que os 

atores estejam preparados para ser transparentes sobre os 

valores e pressupostos informados. Nesse sentido, espera-

se que a contribuição do RI com o fornecimento de dados 

completos e assuntos relevantes, de modo não tendencioso 

e sem erros visando auxiliar na prestação de contas 

organizacional. 

Um dos princípios do RI é o relacionamento com as 

partes interessadas, o qual assegura uma visão das 

relações que a organização mantém com seus stakeholders 

(IIRC, 2013; 2021). O relacionamento com as partes 

interessadas envolve também a capacidade do RI fornecer 

informações simples, confiáveis e qualificadas para incluir 

os stakeholders não especialistas (Adhariani & Villiers, 

2018; Lai et al., 2018). A contabilidade dialógica demanda 

a confiança dos stakeholders na informação fornecida, a 

qual deve ser realizada em linguagem clara e sem 

incerteza. Esse princípio da contabilidade dialógica além do 

relacionamento com as partes interessadas do RI, possui 

ligação com o princípio da completude e confiabilidade dos 

dados, uma vez que a partir de informações precisas, claras 

e isentas de erros é possível ampliar o leque de 

stakeholders considerados pelo RI. 

O pensamento integrado, no contexto do RI, é 

estimulado na prática por mecanismos de mudança e pelo 

engajamento de equipes nos processos de relatar integrado 

(Guthrie et al., 2017). Um dos princípios da contabilidade 

dialógica é alcançar a participação efetiva na prática e o 

envolvimento dos stakeholders no processo de 

desenvolvimento de regras de atuação. Portanto, espera-se 

que a partir de uma adoção do pensamento integrado, o 

processo de elaboração do RI seja capaz de envolver os 

stakeholders nas práticas organizacionais. 

A partir disso, elaborou-se a Tabela 5 com o resumo 

do relacionamento entre a contabilidade dialógica e o 

Relato Integrado.

 

Tabela 5 
Contabilidade Dialógica versus Relato Integrado 

Princípio da Contabilidade Dialógica Aplicação do Relato Integrado (RI) 

Necessidade de reconhecer uma diversidade de orientações 
ideológicas 

Estar atento às relações de poder 

Interdisciplinaridade de conteúdo; 
Melhoria de comunicação e diálogo; 

Postura ativa com o pensamento integrado. 
Engajamento com os stakeholders; 

Importância de evitar o “reducionismo monetário” 
Seis capitais do RI; 

Informações Financeiras e não financeiras; 
Pensamento Integrado; 

Aberto sobre a natureza subjetiva e contestável dos cálculos 

Princípio: Confiabilidade e Completude dos dados; 
Informações positivas e negativas; 

Informações equilibradas; 
Melhoria da transparência; 

Prestação de contas e relatórios não financeiros. 

Permitir o acesso para “não especialistas” 
Princípio: Relacionamento com os stakeholders 

Informações simples, confiável e qualificada; 
Inclusão de todos os stakeholders; 

Garantir processos participativos eficazes 
Engajamento de equipes; 
Pensamento Integrado; 

Reconhecer o potencial transformador da contabilidade 
dialógica 

Resistir a novas formas de monologismo 

O RI não deve ser mais um relatório para as organizações e sim 
integrar as informações de modo conciso e holístico.  

Fonte: Elaboração própria. 
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A partir do exposto e do resumo evidenciado na 

Tabela 5, observa-se que o RI pode ser desenvolvido no 

contexto da contabilidade dialógica. O engajamento com os 

stakeholders (Kingston et al., 2020; Godowski et al., 2020), 

a divulgação de informações concisas e completas, a 

inclusão das informações não financeiras e a melhoria da 

prestação de contas (accountability) e transparência 

(Kingston et al., 2019; Pärl et al., 2020) são temas 

apresentados pela contabilidade dialógica e representam 

oportunidades para o desenvolvimento do RI. 

Dessa forma, destaca-se que as oportunidades para 

o desenvolvimento do RI no contexto da contabilidade 

dialógica resumem-se em: 

• O RI pode auxiliar no engajamento com os 

stakeholders possibilitando melhores 

compreensões ideológicas e permitindo acesso 

aos não especialistas. 

• O RI pode atuar como uma ferramenta de 
prestação de contas e Accountability, garantindo 
processos participativos e eficazes. 

•  O RI por intermédio do pensamento integrado 
condiciona uma melhoria e facilidade do diálogo 

• Com o auxílio dos seis capitais e do pensamento 
integrado, o RI pode contribuir com a redução do 
“reducionismo monetário” ampliando o foco em 
informações não financeiras e qualitativas.   

No entanto, há ainda aspectos a serem melhorados 

para que o RI atenda satisfatoriamente os princípios da 

contabilidade dialógica. A obrigatoriedade do RI, como é o 

caso do setor público brasileiro, pode não necessariamente 

representar ser uma melhoria no processo de comunicação 

organizacional. Portanto, é necessário melhorar a 

compreensão dos elementos de conteúdo do RI, os quais 

por mais que sejam adotados sem o monitoramento eficaz 

podem não cumprir com o papel do RI (Veltri & Silvestri, 

2015). Esses são pontos desafiadores para que o RI atue 

no contexto da contabilidade dialógica.  

 

4.2 Contabilidade Dialógica no Relato Integrado: Uma 

análise empírica  

A partir do levantamento realizado na subseção 

anterior (4.1) destaca-se que o engajamento com os 

stakeholders representa uma oportunidade de 

desenvolvimento do RI no contexto da contabilidade 

dialógica. Diante disso, buscou-se analisar empiricamente 

o RI evidenciado pelo BDNES, uma empresa pública, a 

partir da perspectiva do engajamento com os stakeholders.  

 

4.2.1 Trajetória e Mensagem do BNDES 

O BNDES é um dos mais rentáveis bancos de 

desenvolvimento do mundo e vivenciou diversas mudanças 

no decorrer do tempo, desde 1952 (Lazzarini, Musacchio & 

Bandeira-de-Melo, 2015; Souza, Ferreira & Hanley, 2015; 

BNDES, 2018). Sua atuação requer atenção especial, 

quanto ao impacto de suas atividades no investimento 

nacional (Favato et al., 2020), pois representa o principal 

instrumento do Governo Federal para financiamento a 

longo prazo e investimento nos setores da economia.   

No ano de 2018, o BNDES enfatizou a continuação 

das mudanças do ambiente de negócios que presencia 

desde 2014, o qual demandou a reformulação de seu 

modelo de negócios. O foco dessa mudança direcionou-se 

para a clareza da missão do desenvolvimento, garantia da 

sustentabilidade financeira da instituição e fortalecimento 

da organização (BNDES, 2018).  

A partir de 2019 o BNDES apresentou a atualização 

de sua estratégia, bem como a adoção de um 

posicionamento focado nos impactos diretos de sua 

atuação para a população, superior a apresentação deseus 

resultados e metas financeiras. Diante disso, o princípio 

norteador da comunicação e do relacionamento do BNDES 

com o seu público passou a ser a transparência (BNDES, 

2019). 

Em 2020 o BNDES destacou sua importância para a 

ampliação do crédito às micro, pequenas e médias 

empresas, visando a manutenção de empregos e renda, 

principalmente em um cenário de instabilidade do mercado 

e em um contexto pandêmico. O banco extende sua 

atuação informando que o impacto social e ambiental 

sempre esteve no cerce da missão do BNDES e alinhado 

aos princípios ambiental, social e de governança (ASG) 

buscam a efetividade na entrega dos resultados (BNDES, 

2020).  

 

4.2.2 Engajamento com os stakeholders 

A presente subseção apresenta os dados referente 

ao engajamento com os stakeholders. Inicialmente são 

apresentados quais são os principais públicos de interesse 

selecionados pelo BNDES (A). Em seguida discute-se os 

demais aspectos para compreender o engajamento com os 

stakeholders: comunicação e diálogo (B); pensamento 

integrado (C); informações não financeiras e capitais (D); 

transparência (E).  

 

A) Stakeholders 

Conforme evidenciado pelo BNDES, os principais 

públicos de interesse para a instituição no ano de 2018 e 

2019 são: Sociedade, Governo, Órgãos de Controle, 

Investidores, Público Interno, Clientes, Agentes Financeiros 

e Academia. Em 2020 o público de interesse presenciou 

uma alteração, sendo considerados: Sociedade, Governo, 

Órgãos de Controle e de Fiscalização, Investidores e 

Clientes. Público Interno, Agentes Financeiros e a 

Academia não compuseram a carteira de principais 

públicos de Interesse em 2020. O objetivo da contabilidade 

dialógica é favorecer as diferentes perspectivas e encorajar 

a interação democrática, a partir da manifestação de 

opiniões, vozes e pontos de vistas, de modo a atuar como 

uma forma de engajamento com os stakeholders (Brown, 

2009). Para que ocorra esse engajamento é necessário que 

as organizações reconheçam primeiramente quais são os 

seus principais usuários de interesse, ou seja, os grupos 

mais importantes para a organização de modo a analisar e 

priorizar o relacionamento e as estratégias mútuas (Carroll, 

1991).   
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Observa-se que em todos os anos considerados na 

análise, o BNDES evidenciou seu público de interesse, 

porém houve uma redução dos grupos no ano de 2020, de 

oito para cinco usuários. A saída do público interno chama 

a atenção e remete a necessidade de compreender a 

importância que o grupo exerce nas atividades da 

instituição. De acordo com Freeman et al. (2010) os 

funcionários e colaborados são grupos que podem afetar ou 

ser afetados pelas atividades da organização. Argumenta-

se aqui, a necessidade de compreender se o público interno 

não representa uma fatia considerável para ser incluída no 

RI do BNDES e qual o embasamento e/ou motivações que 

culminaram na retirada do grupo do relato da companhia.   

 

B) Comunicação e Diálogo  

O diálogo é um princípio evidenciado pelo BNDES, 

juntamente com a transparência, efetividade, cooperação e 

a busca pela excelência. Em março de 2018 o banco criou 

a área de comunicação e relacionamento institucional como 

resposta à demanda de seus colaboradores para estimular 

a inovação em processos, produtos e serviços. O programa 

visa ampliar o diálogo externo e melhorar a imagem e 

reputação da instituição (BNDES, 2018).  Ainda em 

2018, o banco iniciou o desenvolvimento de uma plataforma 

de diálogo denominada “Jornada de Diálogos para o 

Desenvolvimento”. Por intermédio da jornada, o BNDES 

busca conceber iniciativas-piloto com a sociedade civil de 

diversos setores como social, produtivo, financeiro e 

acadêmico (BNDES, 2018).  

Em 2019 o diálogo e a comunicação permeavam 

como pauta de discussão da instituição. O podcast 

denominado “Diálogos BNDES” foi responsável por 

diversificar os formatos de conteúdo sobre o conhecimento 

produzido pelo banco, evidenciando a conversa de um 

representante do banco e um convidado externo sobre os 

principais temas do desenvolvimento no país (BNDES, 

2019). Além disso, a campanha “BNDES Aberto”, lançada 

em novembro marcou a abertura do diálogo da instituição 

com a sociedade.  

 No mês de dezembro de 2019 foi lançado o novo 

instrumento de planejamento e comunicação das agendas 

estratégicas: o Plano Trienal 2020-2022 com as seguintes 

metas: (i) ampliar a transparência e o diálogo com a 

população brasileira; (ii) acelerar a venda de participações 

da BNDESPAR; (iii) concluir a devolução de recursos de 

empréstimos recebidos do Tesouro Nacional; (iv) 

apresentar um planejamento trienal; e (v) melhorar a 

prestação de serviços ao Estado brasileiro.  

Em 2020 o BNDES realizou um levantamento nos 

canais de comunicação e relacionamento como as redes 

sociais, comunicação de imprensa, ouvidoria e serviços de 

informação ao cidadão para realizar a definição de sua 

materialidade. Além disso, devido as consequências da 

pandemia do Covid-19 o BNDES presenciou a rápida 

migração do trabalho presencial para o home office, fato 

que exigiu atuação da comunicação interna para divulgação 

de orientações sobre o uso de ferramentas de TI, 

funcionamento de serviços administrativos e de recursos 

humanos (BNDES, 2020). 

Observa-se que o diálogo e a comunicação são 

pautas em discussão no BNDES em todos os anos 

analisados, fortalecendo a ideia da atuação do RI como 

ferramenta de melhoria do reporte corporativo de modo a 

estender o diálogo com os stakeholders (Abeysekera, 2013; 

Adhariani & Villiers, 2018; Lai et al., 2018; Naynar, Ram & 

Maroun, 2018). O diálogo e a comunicação possibilitam o 

reconhecimento das diversidades ideológicas que cercam a 

organização, seja internamente ou externamente, sendo 

esse um princípio da contabilidade dialógica. Tal fato 

reforça a aplicabilidade do RI nesse contexto, conforme 

evidenciado na Tabela 5.  

No entanto, ainda que a instituição evidencie sua 

preocupação com a comunicação de suas ações e o 

diálogo com seu público de interesse, é importante que 

esses elementos sejam atingidos no dia a dia. Nesse 

sentido, destaca-se a necessidade de levantar os aspectos 

relacionados ao pensamento integrado, pois espera-se que 

com sua adoção ocorra uma melhoria do diálogo tanto a 

nível interno, quanto externo. A seguir será discutido os 

aspectos relacionados ao pensamento integrado no 

contexto do BNDES.  

 

C) Pensamento Integrado 

O BNDES não menciona o pensamento integrado no 

seu RI, porém afirma em todos os anos que para a 

elaboração do relato o banco desenvolveu e se envolveu 

em um pensamento coletivo sobre sua atuação (BNDES, 

2018; 2019; 2020). A partir desse pensamento coletivo foi 

possível refletir sobre a criação de valor, êxitos e desafios 

da instituição, bem como criar oportunidades de melhorias 

(BNDES, 2018; 2019; 2020). O pensamento coletivo 

evidenciado pelo banco envolve todas as áreas, instâncias 

decisórias da instituição e a percepção da demanda externa 

para definir os principais temas abordados (BNDES, 2019).  

A partir da literatura do RI, observa-se que o 

pensamento integrado não apresenta um conceito claro e 

compreensível (Del Baldo, 2017; Al-Htaybat & von Alberti-

Alhtaybat, 2018; Feng, Cummings & Tweedie, 2017). Diante 

disso, infere-se que a dificuldade de compreensão do 

conceito do pensamento integrado pode representar uma 

justificativa para o BNDES adotar o “termo pensamento 

coletivo” em seu relatório.  

Em 2022 a Value Reporting Foundation apresenta 

seis princípios, os quais enraizados no conceito do 

pensamento integrado, buscam auxiliar em sua 

compreensão e incorporação. Os princípios são: propósito, 

governança, estratégia, cultura, desempenho e riscos e 

oportunidades. Conforme Integrated Thinking Principles 

1.0, o pensamento integrado pode existir internamente na 

organização. Portanto, não é possível afirmar que o 

pensamento integrado no BNDES contribuiu para o 

engajamento das equipes nos processos de elaboração do 

reporte integrado (Guthrie et al., 2017) e para a existência 

da contabilidade dialógica no contexto interno do banco.  
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D) Informações não Financeiras e Capitais 

O RI é uma importante ferramenta para evidenciar 

informações não financeiras e qualitativas. Destaca-se que 

o BNDES afirma integrar de forma concisa os aspectos não 

financeiros, com o objetivo de demonstrar a geração de 

valor (BNDES, 2018). Em 2019 o banco retirou a ênfase em 

soluções financeiras da sua missão, o que proporcionou 

uma visão mais evidente da atuação em soluções não 

financeiras prestadas pela instituição. Além disso, foi 

realizada a atualização das três perspectivas do mapa 

estratégico, o qual acrescentou temas relevantes, as 

perspectivas foram denominadas: “missões”, “processos e 

financeiro” e “recursos não financeiros”.  

No ano de 2020 o BNDES realizou uma nova revisão 

do mapa estratégico e a dimensão dos “recursos não 

financeiros” teve sua nomenclatura alterada para 

“aprendizado e evolução” denotando uma ênfase maior na 

valorização do conhecimento (BNDES, 2020). Além de 

apresentar essas informações o BNDES também relaciona 

os capitais do RI com os temas materiais em ambos os 

anos. 

A partir dos dados evidenciados pela instituição, 

elaboraram-se as tabelas 6, 7 e 8 com os temas materias e 

os capitais relacionados pelo BNDES e divulgados em seu 

relato, nos anos analisados.  

 
Tabela 6 
Temas Materiais e Capitais Relacionados 2018 

Temas Materiais Capitais Relacionados 

Infraestrutura 
Manufaturado; 

Financeiro; 
Natural 

Estrutura Produtiva 
Social e de relacionamento; 

Financeiro 

Educação, Saúde e Segurança 
Social e de relacionamento; 

Financeiro 

Sustentabilidade Natural 

Inovação e Tecnologia Intelectual 

Fomento, Novos Produtos e Agilidade 
Intelectual; 
Financeiro; 

Social e de relacionamento 
Captação De Recursos e Performance Financeira Financeiro 

Relacionamento e Atuação Institucional Social e de relacionamento 

Governança, Ética e Transparência 
Intelectual; 

Social e de relacionamento 

Gestão de Pessoas e Questões Administrativas 
Humano; 

Manufaturado 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Destaca-se que em 2018 o banco elencou dez temas 

materiais e os relacionou aos seis capitais propostos pelo 

Framework para o RI (IIRC, 2013; 2021; CFC, 2020). No 

entanto, ao observar os temas materiais apresentados pelo 

BNDES, em especial, o de “Sustentabilidade” infere-se que 

o relacionamento restrito ao capital natual pode representar 

um viés na compreensão da temática, a qual envolve 

aspectos de outros capitais, como o capital humano e o 

capital social e de relacionamento.  

 

 
Tabela 7  
Temas Materiais e Capitais Relacionados 2019 

Temas Materiais Capitais Relacionados 

Banco De Serviços 
Manufaturado; 

Intelectual; 
Social e de relacionamento 

Desempenho Econômico-Financeiro Financeiro 
Desinvestimentos Financeiro 

Devolução De Recursos ao Tesouro Nacional Financeiro 

Digitalização Intelectual 

Estratégia 

Intelectual; 
Financeiro; 

Manufaturado; 
Natural 

Gestão De Riscos 
Financeiro; 
Intelectual 

Transparência 
Social e de relacionamento; 

Intelectual 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Observa-se que em 2019 os temas materiais da 

instituição passaram por restruturação, sendo evidenciados 

oito temas que perpassaram por aspectos relacionados aos 

serviços, desempenho, estratégias, riscos e transparências 



Bevilaqua & Freire – Oportunidade e desafios do relato integrado 

Contextus – Revista Contemporânea de Economia e Gestão (2023), 21, e81294 | 12 

(BNDES, 2019). No entanto, no referido período não houve 

tema material relacionado ao capital humano, porém ao 

longo do relato o BNDES discorreu sobre o 

desenvolvimento do capital humano demonstrando ações 

relacionadas a formações técnicas e profissionalizantes 

(BNDES, 2019). Tal fato remete atenção, pois em 2020 

identificou-se que o público interno deixa de ser 

considerado no RI. Conforme o OCPC 09 o público interno 

pode ser compreendido como um exemplo do capital 

humano e abrange as competências, habilidades e 

experiência das pessoas, bem como suas motivações para 

inovar (CFC, 2020).  

 
Tabela 8 
Temas Materiais e Capitais Relacionados 2020 

Temas Materiais Capitais Relacionados 

Medidas Emergenciais Para Combate à Pandemia de Covid-19 
Social e de relacionamento; 

Financeiro; 
Intelectual 

Sustentabilidade 
Natural; 

Social e de relacionamento 

Desestatização e Estruturação de Projetos 
Manufaturado; 

Social e de relacionamento 

Governança 
Humano; 

Social e de relacionamento 

Desinvestimentos Financeiro 

Fonte: Elaboração própria. 

 
Conforme evidenciado na Tabela 8, os temas 

materiais do BNDES presenciaram uma nova modificação, 

sendo apresentados cinco temas que compreendem 

medidas relacionadas à pandemia do Covid-19, 

sustentabilidade, governança, desestatização e 

desinvestimentos. Nesse período o capital humano voltou a 

ser relacionado com os temas materiais da instituição, em 

especial aos aspectos da governança (BNDES, 2020). 

Destaca-se o retorno do tema “Sustentabilidade” e inclusão 

do capital social e de relacionamento à temática, 

demonstrando um avanço na compreensão da 

sustentabilidade. 

A demanda dos stakeholders por informações não 

financeiras, em especial, socioambientais tem sido 

crescente e ocasionado uma mudança de postura das 

organizações, inclusive daquelas pertencentes ao setor 

público (Nicolò, Zanellato & Tiron-Tudor, 2020). Observa-se 

que o BNDES tem se preocupado com o fornecimento 

dessas informações ao divulgar o RI. Rupley et al. (2017) 

argumenta que a utilização dos seis capitais propostos pelo 

RI (financeiro, manufaturado, intelectual, humano, natural e 

social e de relacionamento) podem ser utilizados para 

determinar e demonstrar o as informações financeiras e não 

financeiras.  

De modo semelhante, Villiers e Sharma (2018) 

afirmam que a atenção aos capitais direciona o foco do 

relatório, expandindo sua compreensão para além dos 

aspectos financeiros. Diante disso, destaca-se que o 

BNDES tem conseguido atuar frente a utilização dos 

capitais, ainda que não apresente todos os capitais 

propostos pelo OCPC 09 (CFC, 2020) em correlação com o 

Framework 1.0 para o RI (IIRC, 2013; 2021).  

De acordo com o OCPC 09 todas as organizações 

dependem de diversas formas de capital para atingirem 

sucesso empresarial e embora possam interagir com todos 

os capitais propostos, tais interações podem ser não 

apresentar valor relevante para sua inclusão no RI (CFC, 

2020; IIRC, 2021). Tal fato, justifica o BNDES não incluir 

todos os capitais e relacioná-los aos temas materiais 

propostos. Analisando sob a perspectiva da contabilidade 

dialógica, a adoção dos capitais do RI é uma forma de 

aplicar o princípio da redução monetária (Tabela 5), pois 

amplia o escopo da informação com elementos não 

financeiros e qualitativos.  

 

E) Transparência 

De modo semelhante à comunicação e o diálogo, a 

transparência é um princípio do arcabouço do BNDES. No 

contexto da transparência, a instituição argumenta a 

necessidade de tornar as informações acessíveis a todos 

os públicos, por meio de melhorias no site e consultas à 

sociedade. Em uma seção específica do relatório são 

apresentadas informações sobre o acesso à informação, 

sigilo, entre outros (BNDES, 2018).  Em 2019 a 

transparência se tornou a 1° meta para nortear a 

comunicação e o relacionamento do banco com seu 

público.   

Argumenta-se a respeito da contabilidade dialógica 

que prevê a necessidade de uma atuação transparente 

para manter os stakeholders informados, bem como 

permitir acesso a não especialistas (Brown, 2009). Nesse 

sentido, destaca-se a necessidade de uma comunicação 

fluída e com abordagem pluralista, que considere as 

demandas dos stakeholders (Dumay et al., 2016; Frías-

Aceituno, Rodríguez-Ariza, & García-Sánchez, 2013). A 

obrigatoriedade da adoção do RI no setor publicou contribui 

com a melhoria da transparência e divulgação de impactos 

da gestão pública no meio ambiente, na sociedade e na 

economia, garantindo uma maior responsabilidade e 

criação de valor (Rosa, 2019; Caruana & Grech, 2019). 

Além de fortalecer o potencial do RI de melhorar a 

transparência dos reportes corporativos (Kılıç & Kuzey, 

2018) e contribuir a partir do fornecimento de dados 

completos e não tendenciosos que auxilie na prestação de 

contas organizacional. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo do estudo consistiu em identificar as 

oportunidades e os desafios do desenvolvimento do Relato 

Integrado a partir dos princípios da contabilidade dialógica 

e analisar os elementos relacionados ao engajamento com 

os stakeholders evidenciados no Relato Integrado de uma 

empresa pública. A partir da adoção do pensamento 

integrado, as organizações podem ser favorecidas com o 

engajamento com os stakeholders, prover informações de 

natureza qualitativas e quantitativas, financeiras e não 

financeiras. Consequentemente, há a expectativa de 

melhorar o diálogo com os stakeholders, tanto a nível 

interno, quanto externo.  

Espera-se que o RI no contexto da contabilidade 

dialógica contribua ainda para o fornecimento de dados 

completos e não tendenciosos que possibilitem a melhoria 

na transparência e prestação de contas organizacional. 

Tais aspectos vão ao encontro dos princípios propostos por 

Brown (2009) para a contabilidade dialógica. Diante disso, 

destaca-se que as oportunidades para o desenvolvimento 

do RI no contexto da contabilidade dialógica resumem-se 

em: engajamento com os stakeholders, prestação de 

contas, transparência e melhoria do diálogo. Ainda, há 

desafios que devem ser superados para que o RI se 

desenvolva de modo satisfatório no contexto da 

contabilidade dialógica como o direcionamento de uma 

melhor compreensão do conteúdo que cercam as 

temáticas.  

Além disso, os resultados do estudo possibilitaram 

observar que o BNDES evidenciou seu público de 

interesse, bem como a mudança dos grupos no decorrer 

dos anos analisados, demonstrando que a instituição pode 

enfrentar uma mudança de postura e de interesses ao longo 

do tempo. Constatou-se também que o BNDES apresenta 

um padrão de divulgação em todos os anos e evidencia o 

compromisso com a comunicação e o diálogo com os 

stakeholders, demonstrando assim a preocupação que tem 

com seus usuários e com a transparência de suas ações.  

A divulgação das informações não financeiras atua, 

ainda, como um instrumento da contabilidade dialógica e 

avança com a compreensão do RI como ferramenta de 

transparência aos múltiplos stakeholders. No entanto, 

infere-se que sem a adoção do pensamento integrado, não 

é possível mensurar com clareza o modo que o diálogo e a 

comunicação estão sendo atingidos no dia a dia. 

Portanto, o estudo contribui com a literatura 

acadêmica sobre a contabilidade dialógica e o RI, 

fornecendo uma revisão da temática, bem como pontos de 

reflexão sobre os desafios e as oportunidades de 

desenvolvimento do relato. Além disso, o estudo contribui 

com a prática ao demonstrar que o engajamento com os 

stakeholders é alvo simultâneo da contabilidade dialógica e 

do RI, fornecendo um cenário para o desenvolvimento 

futuro da temática.   

Para estudos futuros recomenda-se a aplicação dos 

demais princípios da contabilidade diálogica, não 

abordados no presente estudo. Sugere-se ainda a 

investigação no campo, com o auxílio de metodologias 

como o estudo de caso para verificar se na prática há 

campo para aplicação dos princípios da contabilidade 

dialógica e o nível de adesão nas organizações, caso seja 

disseminada com eficácia.  
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